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Frustração de receita

Homologação de concurso público

O
presidente Carlos Porto homologou na última quinta-
feira (21) o concurso público para o provimento de va-

gas em cargos efetivos no Tribunal de Contas de Pernam-

buco. O resultado do certame foi publicado no dia 30 de
junho deste ano no Diário Oficial Eletrônico do TCE. O con-
curso foi realizado pelo Cebraspe sob supervisão de uma
comissão que foi presidida pela conselheira Teresa Duere.

O Tribunal de Contas enviou “Ofício-alerta” a 108 municípios
pernambucanos para fins de cumprimento do artigo 9º da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Este dispositivo diz expressamente que
se ao final de um bimestre a realização da receita não comportar
o cumprimento das metas fiscais, os poderes e órgãos promo-
verão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 dias
subsequentes, a limitação dos empenhos e da movimentação
financeira.  Eventual descumprimento deste artigo pode ensejar
aplicação de multa, rejeição de contas e inelegibilidade.

Contratação de advogados
Em resposta a uma consulta da Câmara Municipal de Chã Grande,
o TCE reconheceu que pode haver inexigibilidade de licitação para
contratação de serviços advocatícios, quando for inviável a sua
prestação por advogados públicos concursados. No entanto,
salienta a resposta do conselheiro Marcos Loreto, a inexigibilidade
deverá atender alguns requisitos, entre eles a “notória
especialização” do profissional ou do escritório a ser contratado.

Auditoria no sistema prisional
Foi julgada no TCE na última terça-feira uma Auditoria Operacio-
nal sugerida pelo TCU (ministra Ana Arraes) para avaliar a atuação
do poder público no sistema prisional de Pernambuco. Foram
avaliados 10 dos 22 presídios estaduais para aferir as condições
de infraestrutura, de pessoal e de ressocialização. As conclusões
da Auditoria serão remetidas ao TCU, à Secretaria de Justiça e
Direitos Humanos e à Secretaria Executiva de Ressocialização.

Cartilha de transporte escolar
“Boas práticas na condução do transporte escolar” é o título da
mais nova cartilha lançada pelo TCE para orientar gestores
públicos sobre como devem proceder nesse tipo de contrato. A
cartilha enfoca aspectos como segurança (dos alunos),
regularidade, pontualidade, conforto, limpeza e cordialidade.

PPP do Saneamento

Por proposição do gabinete do conselheiro Dirceu Rodolfo,
representantes da Compesa e da empresa BRK Ambiental
assinaram um Termo de Ajuste de Gestão (TAG) com a
finalidade de fazer ajustes no contrato de concessão da
Parceria Público-Privada (PPP) cujo objeto é a exploração do
sistema de esgotamento sanitário dos municípios da área
metropolitana do Recife, além de Goiana.

Homenagem a Ruy Lins

O presidente Carlos Porto inaugurou na última quinta-feira (21)
o edifício-garagem do TCE que recebeu o nome do conselheiro
Ruy Lins de Albuquerque. O homenageado passou mais de 30
anos no cargo de conselheiro e presidiu o TCE em seis ocasiões.
A viúva Dona Lourdinha e os quatro filhos do casal participaram
da solenidade.

Sessão de despedida

Servidores do TCE lotaram o auditório do órgão no último dia
15 para prestigiar a despedida do conselheiro Carlos Porto
do cargo de presidente. Na ocasião foi exibido um vídeo de
quatro minutos sobre as principais realizações da gestão
dele no biênio 2016-2017 e um resumo da presença do
Tribunal nas mídias regional e nacional.

Convite de posse
O presidente eleito do TCE, Marcos Loreto, será empossado formal-
mente no dia 2 de janeiro de 2018, (exigência do Regimento
Interno), mas a posse solene só se realizará no dia 10/1, às 10h da
manhã, no auditório Carlos Wilson do Edifício Dom Hélder Câmara. 
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